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OFICIO Nº 208/2014 - GAB, Estância Velha, 31 de Março de 2014.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores,
Encaminhamos, incluso a este, o Projeto de Lei que “ALTERA E CONSOLIDA A LEI” MUNICIPAL Nº 1.392, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2008, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM INSTITUIÇÕES DE ENSINO E COM AGENTES DE INTEGRAÇÃO PÚBLICOS E PRIVADOS OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO DE ESTUDANTES EM ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, PARA A DEVIDA APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DOS NOBRES EDIS. 

Estamos propondo a alteração e a consolidação da Lei  1.392, de 30 de dezembro de 2008, pois tal modificação se faz necessária para que seja possível fornecer aos estagiários, contratados pelo Município, na hipótese de estágio não obrigatório, auxílio transporte para os dias de efetivo trabalho durante o mês, tendo em vista que a atual legislação prevê apenas o fornecimento de vinte (20) passagens ao mês, bem como atualizar a tabela de vencimentos, cujas modificações podem ser observadas no artigo 8º e 10.

Sendo o que se apresenta para o momento, elevamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente.

                                    Jose Waldir Dilkin

                                    Prefeito Municipal.

Ao Excelentíssimo Senhor.

Lotário Leopoldo Seevald

MD Presidente da Câmara de Vereadores

Estância Velha-RS

PROJETO DE LEI 038/2014
Altera e Consolida a Lei Municipal nº 1.392, de 30 de dezembro de 2008, que “Autoriza o Poder Executivo a firmar Convênio com Instituições de Ensino e com Agentes de Integração Públicos e Privados objetivando a realização de estágio de estudantes em órgãos da Administração Municipal e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com Instituições de Ensino e com Agentes de Integração Públicos e Privados, objetivando a realização de estágio de estudantes em Órgãos da Administração municipal.


Art. 2º O número de estagiários atuando nos Setores da Administração Municipal, de forma simultânea, em nenhum momento poderá ultrapassar o número de 10%  (dez por cento) do funcionalismo municipal.

Parágrafo único - Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% ( dez por cento) das vagas oferecidas no art. 2º desta lei. 


Art. 3º O estágio curricular, obrigatório ou não, somente poderá ser realizado em Órgãos do Município que mantenham áreas de atividades correlatas a formação profissional, devendo o aluno, para esse fim estar em condições de estagiar.

Parágrafo único – Considera-se estágio obrigatório para os fins desta lei, aquele definido no projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma; e, estágio não-obrigatório aquele desenvolvido como atividade opcional, além da carga horária regular e obrigatória. 

Art. 4º  Os estagiários são classificados:


I - na categoria "A": os alunos regularmente matriculados e com freqüência em curso de educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; e


II - na categoria "B": os alunos regularmente matriculados e com efetiva freqüência em curso de educação profissional de nível médio e do ensino médio regular;

III - na categoria "C": os alunos regularmente matriculados e com efetiva freqüência em curso de nível superior.

Art. 5º A carga horária semanal a ser prestada pelo estagiário será definida de comum acordo entre as partes, observado o limite: 

I – 4 (quatro) horas diárias, e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos;

 II – 6 (seis) horas diárias e máxima de 30 horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular;.

Parágrafo único – o estágio relativo a cursos que alternam teoria e pratica, nos períodos em que não estão  programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino.

Art. 6º - A atuação dos estagiários na Administração Municipal deverá ser regularmente fiscalizada pelo órgão Municipal competente e constar de relatórios escritos de avaliação acerca da mesma.

Art. 7º - O lapso de duração do estágio não pode ser inferior a um semestre letivo.


§ 1º - É facultada a prorrogação do estágio por iguais períodos, observado o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, em sua totalidade.


§ 2º - É vedada a permanência de estagiário a serviço do Município após o implemento do período de estágio formalizado pelo Termo de Compromisso de Estágio e Termos Aditivos, se houverem; salvo regular ingresso no funcionalismo municipal, pela prestação de Concurso Público Municipal, de que resulte aprovado e em razão do qual venha a ser nomeado.

Art. 8º - O valor da bolsa a ser paga como contraprestação de estágio não obrigatório será de: 


I – R$365,04(trezentos e sessenta e cinco reais com quatro centavos) para a categoria "A";


II – R$486,72 (quatrocentos e oitenta e seis reais com setenta e dois centavos) para a categoria "B";


III – R$669,25 (seiscentos e sessenta e nove reais com vinte e cinco centavos) para a categoria "C":

§ 1º Em caso de faltas, será procedido o desconto das horas respectivas.

§2º Os valores serão reajustados anualmente pelo mesmo índice de reajuste, e na mesma data em que são reajustados os vencimentos dos servidores municipais.
Art. 9º - A realização de estágio curricular profissionalizante na forma preconizada pela presente Lei não cria para o estagiário qualquer vínculo empregatício estatutário ou celetista com o Município, de tal sorte que não lhe enseja direito a qualquer um dos benefícios que de um ou de outro sistema resultem para os servidores municipais.

Art.10 – O estagiário, na hipótese de estágio não-obrigatório, terá direito a auxílio transporte, equivalente a duas passagens para cada dia de efetivo trabalho, e será disponibilizado mensalmente.
Art. 11 – O estagiário terá assegurado o direito de um recesso de 30 (trinta) dias, quando o período de estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares e proporcional quando inferior a 1(um) ano.

§1º Somente terá direito a recesso remunerado o estágio considerado como não-obrigatório. 

Art. 12 - Poderá igualmente o Poder Executivo pactuar a participação de alunos interessados em programas de interesse social que empreender, objetivando atender indicações pedagógicas para os cursos que freqüentem.

Art. 13 - Os estagiários abrangidos pelas disposições desta Lei serão em cumprimento ao que insculpe o artigo 9º, inciso IV  e Parágrafo único  da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, segurados contra acidentes pessoais durante o período de estágio.

Art. 14 - Os ajustes pactuados, para o desenvolvimento do estágio de que trata esta lei, deverão observar o disposto na Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, além das demais disposições legais pertinentes, assim como a formalização do "Termo de Compromisso de Estágio" , de tal sorte que a situação do estagiário reste claramente definida.

Art. 15 - Ficam ratificados os ajustes até então mantidos com as  Instituições de Ensino e com Agentes de Integração Públicos e Privados, devendo,  entretanto, adequar-se aos termos desta Lei no prazo máximo de 180 dias.

Art. 16 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 17 - A presente Lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo Municipal, no que couber.

Art. 18 – Ficam revogadas as seguintes Leis:  nº 1120, de 26 de setembro de 1991; nº 293, de 21 de agosto de 1998; nº  604, de 19 de julho de 2001; nº 606, de 06 de agosto de 2001; nº 904, de 18 de março de 2004; nº 923, de 14 de maio de 2004; nº 934, de 17 de junho de 2004; nº 1048, 07 de julho de 2005; nº 1124, de 13 de abril de 2006, nº 1145, de 04 de agosto de 2006 e nº 1405, de 11 de março de 2009.

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Estância Velha em .

José Waldir DIlkin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Ovídio Cansi

Secretário da Administração
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